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SÚMULA: Dispõe sobre o Código de Obras do Muni
cípio de Coronel Vivida e dá outras pr~
vidências.

A Câmara Municipal de Coronel Vivida, Estado do
Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

C A P { T U L O I
DAS DISPOSIÇOES PRELIMINRES

SEÇAO I
00 Licenciamento para Construções

Artó 1º) - Toda a execução de obras, construção, refor-
ma, amp1iaç ã o o 'J de:nJ1iç ã o no Muni cíp io d I~ Corone1 Vivi das erá re9ida
;:loreste códigJ.

Arto 2º) - A execução de qU8isq~er das atividades, com
exceção de demolição, será precedida dos seguintes atos adninistrati-
vos.

I - consulta prévia para construção.
11 - aprovação do projeto definitivo

Parágrafo ~nico - Em acordo firm3do entre a Prefeitura
Municipal e o interessajJ, pJderá o:orrer uma etapa intermajiária,que
é a aprovaçãJ da um ANTE-P~OJ~TO.

I
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SEÇAO 11

Da eonsulta Prévia

Arto 3º} - Antes de solicitar a aprovação do projeto,o
interessado daverá efetivar a consulta prévia através do preenchimen-
:0 da 9 °a aTI3rela.

§ 1º) - Ao interessado cabe as indicaçõas:
a) - nome e endereço do proprietária;
;], - endereço da obra, lote, qU3dra e bairro;
:} '12: ir e z a c a 0::J::-2 a: en s r i a j mace í ra ou mísr.a) ;
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o ) - destino da obra (residêncial, comercial, in
dustrial, e t c i i ;

e) - croqui do terreno.
§ 2º - A Prefeitura cabe a indicação das normas urba -

nísticas incidentes sobre o lote, tais como zona de uso, taxa de
ocupação, coeficiente de aproveitamento, altura máxima e recuos mí
nimos.

SEÇÃO 111
DO PROJETO DEFINITIVO PARA CONSTRUÇÃO

Art.4º) - Após a consulta prévia, ou após a aprovação
do anteprojeto (se houver), o interessado apresentará o projetod~
finitivo composto e acompanhado de:

I - requerimento, solicitando a aprovação do pr~
jeto definitivo e a liberação do alvará de construção, assinado pe
10 proprietário ou representante legal;

11 - consulta prévia para construção preenchidaj
111 - planta de situação e localização na escala

de 1:500 ou de 1:1000 onde constarão:

a - projeção da eficiação ou das edificações den
tro do lote, configurando rios, canais e ou-
tros elementos que possam orientar a decisão
das autoridades municipais;

b - das dimensões das divisas do lote e os afasta
mentos da edificação em relação as divisas;

c - orientação do norte;
d - indicação da numeração do lote a ser construí

do, nos lotes vizinhos e da distância do lote
a esquina mais próximai

e - relação contendo a área do lote, área de pro-
jeção de cada unidade e a taxa de ocupação;

f - matrícula do terreno atualizada - 30 dias.
- ?_anta baixa de cada pavimento não repetido,na

~:::=-=
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:ilação, garagens e áreas de estacionamento;
b - a finalidade de cada compartimento;
c - indicação das espessuras das paredes e dimen-

sões externas totais da obra;
d - os traços indicativos dos cortes longitudina-

is e transversais.
v - cortes transversais e longitudinais na mesma es-

:ala da planta baixa, com a indicação dos elementos a compreensão
:: projeto como p~s-direito, altura das janelas e peitoris, perfis
:J telhado.

~l - planta de cobertura com indicação dos caimentos
na escla 1:100 e tipo de telha.

VIr - elevação das fachadas voltadas para as vias pú-
blicas na mesma escala da planta baixa:

§ 1º) - Nos casos de projetos para construção de edifl
cações de grandes proporções, as escalas mencionadas poderão ser a~
teradas devendo contudo ser consultado previamente o órgão compete~
te da Prefeitura Municipal.

§ 2º)- Todas as plantas relacionadas no itens anteri~
res, deverão ser apresentadas em 03(três) vias, assinada pelo pro -
prietário do terreno, e pelos responsáveis dos projetos de constru-
ção, uma das quais será agruivada no órgão competente da Prefeitura
e outras serão devolvidas ao requerente após a aprovação, contendo
em todas as folhas o carimbo "aprovadofl e as rubricas dso funcioná-
rios encarregados.

Art.5Q) - Os projetos da obra e anotação de responsabi
lidade técnica deverão ser apresentados conforme ato nº 32, do CREA
-PR, devendo ser observada a tabela I, em anexo, a este código.

Art.6Q) - O projeto será aprovado no prazo máximo de 15
eias, se estiver de acordo com a legislação vigente.

~.
I '\

SEÇÃO IV
DO ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO

_~.7Q) - Para requerer o alvará de construção, ores -
::ã:~-- -~:-~:-:~ e~é 2~~eseltar, todos os p~o'etos aprovadcs pe-
-- ---- -- ---- -- ---
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A~t.8Q) - Após 3 análise dos elementos forneci-
cos e, se cs -es~os estiverem de acordo com as ~gislações pertin~
tes e fornecerá ao requerente o alvará de construção.

§ 1Q) - Caso no processo conste a aprovação do
anteprojeto, caberá a Prefeitura a comparação do anteprojeto apro-
vado com o projeto definitivo para a sua aprovação.

§ 29) - Deverá constar do alvará de constru-
ção:

a - nome do proprietário i

b - local de residência;
c - número do requerimento solicitando a-

provaç50 do projeto;
d - descrição sumária da obra;
e - local da obra;
f profissionais responsáveis pelo proj~

to e construção.
Art.9Q) - O aI vará de construção será válido pe-

lo prazo de 24(vinte e quatro) meses, contados da data de sua exp~
dição. Se a obra não for iniciada dentro do prazo, o alvará perde-
rá sua validade, o interessado deverá solicitar nova aprovação de
projeto e respectivo aIvará.

Parágrafo Único - Para efeito do presente códi -
go, uma obra será considerada iniciada, desde que suas fundaçõese~
tejam totalmente construidas, inclusive baldrames.

Art.lO - Depois de aprovados os projetos e expe-
dido o aIvará de construção, se houver mudanças no projeto, o in -
teressado deverá requerer nova licença, apresentando as alterações.

Art. 11 - A fim de comprovar o licenciamento da
obra para efeitos de fiscalização, o aI vará de construção será man
tido no local da obra, juntamente com o projeto aprovado.

i\ . Art.12 - Ficam dispensados de apresentação de
projeto ficando porém, sujeitos a apresentação de croquis e expedl
ção do alvará a construção de dependências não destinadas a mora -
dia, uso comercial ou industrial, tais como: telheiros, galpões,d~
pósi-cs de uso doméstico, viveiros, galinheiros, caramanchões ou
S~-~:2=~::2sce que não ultrapassem a área de 25,OOm2 (vinte e cin
....•. - ------'-- ----- - -----~c:)__c __ =- .
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rt. 13 - t dispensável a apresentação de proj~
:0 para expedição de aI vará de construção, para:

I - construção de pequenos barracões pro-
visórios destinados a depósito de ma-
teriais durante a construção de edifí
cios;

11- Obras de reparos em fachadas; quando
não compreenderem alteração das li -
nhas arquitetônicas.

Art. 14 - A Prefei t ur a Municipal terá o prazo máximo
de 15 dias para a expedição do alvará de construção.

SEÇÃO V
DAS NORMAS TÉCNIAS DE APRESENTAÇÃO
DE PROJETO.

Art. 15 - Os projetos somente serão aceitos qua~
do legíveis e de acordo com as normas usuais de desenho arquitetôni-
co.

§ lº> - As folhas do projeto deverão ser apr~
sentadas em cópias cuidadosamente dobradas, tomando-se por tamanho
padrão um retangulo de 21x30 em. com margem de 1 em. em toda perif~
ria do papel e uma dobra (orelha) de 3 em. do lado esquerdo para fi
xação em pastas;

§ 2Q) - No canto inferior direito do papel s~
rá desenhado um "quadro-legendaa com 21 cm. de largura e 30 cm. de
altura, no qual deverão constar os seguintes dados:

I - natureza e localização de obra (rua,
quadra, número do lote e loteamento);

11 - espaço reservado para assinatura do
interessado, do autor do projeto e do
responsável técnico pela execução da
obra, com indicação dos registros no
CREA.

111 - espaço reservado para a colocação da
área do terreno, áreas ocupadas pela
edi ficação já existentes ou acréscimo
disc .minados por pav Iment o e edíc ras.
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§ 3Q) - No caso de reforma ou ampliação, deverá ser
indicado no projeto o que será demolido, construído ou conservado
de acordo com as convenções:

I - cor natural de cópia heliográfica para as
partes existentes a conservar;

11 - cor amarela para as partes a serem demolidas;
111 - cor vermelha para as partes a serem acrescidas.

SEÇÃO VI
DAS MODIFICAÇQES DOS PROJETOS APROVAD S

Art. 16 - Para modificação em projeto aprovado, assim co
mo para alteração do destino de qualquer peça constante do mesmo,
será necessário a aprovação de projeto modificado.

§ 1Q - O requerimento solicitando aprovação do proj~
~o modificado deverá ser acompanhado de cópia do projeto anterior-
'lente aprovado e do respectivo IiAlvará de construçãoll•

§ 2Q - A aprovação do projeto modificado será anota-
jo no alvará de construção, que será devo vido ao requerente junt~
-ente com o projeto.

SEÇÃO VII
DA CONCLUSÃO E ENTREGA DE OBRAS

Art. 17 - Nenhuma edificação poderá ser ocupada sem que
seja procedida a vistoria da Prefeitura e expedido o respectivo cer
::ficado de conclusão de obra.

§ 1Q - O certificado de concl são de obra; solicita
=~ a Prefeitura Municipal, pelo proprietário, através de requeri -
-2~tO assinado por este.

§ 2Q - Uma obra é considerada concluída quando tiver
::~jições de habitabilidade, estando em funcionamento as instala -
-:es hidro-sanitárias, elétricas, combate a incêndios e demais ins
::'::"açõesI ecessárias.

Prefeitura tem um prazo de 30Ctrinta) dias,
___ c e ~ara expedir o certificado de conclusão de



ff)p,eteilupa, Jftunicipal »e
ESTADO DO PARANA

fl.7.

GABINETE DO PREFEITO

Art. 18 - Por ocasião da vistoria, se for constatado
que a edificação não foi construída, aumentada ou reformada de a-
cordo com o projeto aprovado, o responsável técnico será autuado,
de acordo com as disposições deste código e obrigado a regularizar
o projeto, caso as alterações possam ser aprovadas, ou fazer as d~
molições ou as ~odificações necessárias para regularizar a situa-
ção da obra.

SEÇÃO VIII
DAS VISTORIAS

Art.19 - A Prefeitura fiscalizará as diversas obras
requeridas, a fim de que as mesmas sejam executadas dentro das dis
posições deste código, de acordo com o projeto aprovado.

Art. 23 A Prefeitura poderá cancelar após decisão

§ lº - Os engenheiros e fiscais da Prefeitura te-
rão ingresso a todas as obras, mediante a apresentação de identida
de, e independente de qualquer outra formalidade.

§ 2º - Os funcionários investidos em função fisca-
lizadora poderão observar as formalidades legais, inspecionar bens
e papéis de qualquer natureza, desde que constituam objeto da pre-
sente legislação.

Art. 20 - Em qualquer período da execução da obra,
o órgão competente da Prefeitura poderá exigir que lhe sejam exib~
das-as plantas, cálculos e demais detalhes que julgar necessário.

SEÇÃO IX
DA RESPONSABILIDADE TÉCNICA

Art. 21 - Para efeito deste código sàmente profis-
sionais habilitados, devidamente inscritos na Prefeitura, poderão
Jrojetar e/ou executar qualquer obra.

Art. 22 - Só poderão ser inscritos na Prefeitura,
os profissionais devidamente registrados no Conselho Regional de
~~genharia, Arquitetura e Agronomia - CREA - PR.

:a Comissão de ética nomeada pelo Prefeito Municipal e comunicar ao
:~~A-PR, a inscrição dos profissionais (pessoas física e jurídica)
:~e=

~rosseguirem a execução de obra embargada;
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aprovados~ ampliado ou reduzidos as dimensões
indicadas nas plantas e cortes;

c-hajam ocorrido em 03 multas por infração come
tida na mesma obra;

d-alterem as especificaçoes indicadas no proje-
to ou as dimensões;

e-assinarem projetos como executores de obras
que não sejam dirigidos realmente pelos mes-
mos.

f-iniciarem qualquer obra sem o necessário al-
vará de construção.

Art. 24 - Os profissionais responsáveis pelos projetos,
e pela execução da obra deverão colocar em lugar apropriado uma
placa com a indicação de seus nomes e títulos, de acordo com as
normas legais.

Art. 25 - Se no decurso da obra o responsável técnico
quiser dar baixa da responsabilidade assumida, deverá solicitar por
escrito a Prefeitura essa pretenção, a qual só será cancelada após
vistoria, precedida pela Prefeitura e se nenhuma infração for veri
ficada.

§ lº - Realizada a vistoria e constatada a inexis-
tência de qualquer infração, será intimado o interessado para den-
tro de 3(três) dias, sob pena de embargo e/ou multa, apresentar n~
vo responsável técnico o qual deverá satisfazer as condições deste
código e assinar também a comunicação a ser dirigida para a Prefe~
tura.

§ 2º - A alteração da responsabilidade técnica de-
verá ser anotada no alvará de construção.

SEÇÃO X
DA LICENÇA PARA DEMOLIÇÃO

Art. 26 - O interessado em realizar demolição deverá so
:icitar a °refeitura, através de requerimento, que lhe seja conce-
:::.:'a ~:.c2 - - ê 3.: :-a I é s da 1iberaç ã o de a1vará de de mo1iç ã o, onde con~
- ..... _-._::._c.
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111 - Localização da edificação a ser demolida;
IV - Nome do profissional responsável;

§ lº - Se a edificação a ser demolida estiver no
alinhamento, ou constatada em outra edificação, ou tiver uma aI tu
ra superior a 6,00 (seis metros) será exigida a responsabilidade
de profissional habilitado

§ 2º - Qualquer edificação que esteja, a juízo do
departamento competente da Prefeitura, ameaçada de desabamento de
verá ser demolida pelo proprietário e este recusando-se a fazê-Ia,
a Prefeitura executará a demolição cobrando do mesmo as despesas'
correspondentes, acrescidas da taxa de 20%(vinte por cento) de
administração.

§ 3º - É dispensada a licença para demolição de
muros de fechamento com até 3,00m(três metros) de altura.

CAPÍTULO 11
DAS EDIFICAÇÕES EM GERAL

SEÇÃO I
DAS PAREDES

Art. 27 - As paredes, tanto externas como internas, ,
quando executadas em alvenaria de tijolo comum, deverão ter espe2
sura mínima de 0,15cm (quinze centímetros).

§ lº - Quando se tratar de paredes de alvenaria
que constituirem divisões entre habitações distintas ou se cons -
truídas na divisa do lote, deverão ter 0,20 cm(vinte centímetros)
de espessura mínima.

§ 2º - Estas espessuras poderão ser alteradas qua~
do forem utilizados materiais de natureza diversa, desde que pos
suam comprovadamente, no mínimo, os mesmo índices de residência
impermeabilidade

.tr
.,

~~.

e isolamento térmico e ac~stico, conforme o caso.
SEÇÃO 11

DAS PORTAS, PASSAGENS OU CORREDORES

2S ::.:::~;=-_
r:.28 - As portas de acesso as edificações, bem como

::~=s~:~es, devem ter largura suficiente para o es
-------- - - -
-----.------
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I - quando de uso privativo a largura mínima será
de 0,80cm.Coitenta centímetros);

11 - quando de uso comum a largura mínima será de
1,20m.(um metro e vinte centímetros).

SEÇÃO 111

DAS ESCADAS, RAMPAS E ELEVADORES

Art. 29 - As escadas de uso comum ou coletivo deverão ter
largura suficiente para proporcionar o escoamento do número de pes-
sons que dela defendem, sendo:

I - A largura mínima de escadas de uso comum ou coleti
vo será de 1,20mCun metro e vinte centímetros) e não inferior as
portas e corredores de que trata o artigo anterior.

11 - As escadas de uso privativo ou restrito do compar-
timento, ambiente ou local, poderão ter largura mínima de 0,80cm.(ol
tenta centímetros);

111 - As escadas deverão oferecer passagem com altura mí
nima nunca inferior a 2,10m.(dois metros e dez centímetros);

IV - Só serão permitidas escadas em leque ou caracol e
do tipo em marinheiro quando interligar dois compartimentos de uma
mesma habitação;

V - As escadas deverão ser de material incombustível ,
quando atenderem a mais de dois pavimentos;

VI - As escadas deverão ter seus degraus com altura má
xima de l8cmedezoito centímetros) e largura mínima de 27 cm.evinte e
sete centímetros);

VII - Ter um patamar intermediário, com profundidade i-
gual ou superior a lagura da escada, quando o desnível vencido for
~aior que 2,80medois metros e oitenta centímetros) de altura.

Art.3Q - Os edifícios com 04equatro) ou mais pavimentos,d~
lerão :::s:::::- de:

- - ~u saguão ou patamar da escada independente do
-=:: :e cistri :ção;

-----~- -~- -- -- = =_ I c c _
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para alimentação da iluminação artifidal na caixa da escada.

Art.31 - As escadas de uso comum ou coletivo terão
obrigatoriamente corrimão de ambos os lados, obedecendo os segui~
tes requisitos:

a - manter-se-ão a uma altura constante, situa
da entre 0,75cm. e 0,S5cm, acima do nível
da borda do piso dos degraus;

b - sàmente serão fixados pela sua face infe-
rior;

c - terão a largura máxima de 60 cm;
d - estarão afastados das paredes, no mínimo de

40 cm.
Art. 32 - No caso de emprego de rampas, em substi-

tuição as escadas da edificação, aplicam-se as mesmas exigências'
relativas ao dimensionamento e resistência fixada para as esca -
das.

Parágrafo Único - As rampas não poderão apresentar
declive superior a l2%(doze por cento), se a declividade exceder
a 6%(seis) por cento o piso deverá ser revestido com material não
escorregadio.

Art. 33 - Em todo o edifício com mais de quatro pa-
vimentos será obrigatório, a instalação de Ol(um) elevador.

§ lº - Se o pé direito do andar térreo for igual
ou superior a 5,50(cinco metros e meio) contará com dois pavimen
tos, a partir daí, a cada 2, SOm. (dois metros e oi tenta centíme
tros) acrescidos a este pé direito, corresponderá a um pavimento
a mais.

§ 2º -Os espaços de acesso ou circulação as po~
tas dos elevadores deverão ter dimensão, não inferior a 1,50m.
(um metros e cinquenta centímetros) medida perpendicularmente as
portas dos elevadores.

§ 3º - O sistema mecânico de circulação verti _
cal (n'~ero de elevadores), cálculo de tráfego e demais caracte-
~is:~==s =s~á sujeito as normas técnicas da ABNT sempre que
- - .;=~ :-~:=--~: = ==e ter um responsável técnico legalmente habi

.•. - - ---------



§ 4º - Não será considerado para efeito dessa alt~
ra, o último pavimento, quando este for de uso exclusivo do penúl-
timo ou destinado a serviço ou moradia do zelador.

SEÇÃO IV

DAS MARQUISES E SALIÊNCIAS

Art.34 - Os edifícios construídos no alinhamento I

predial deverão ser dotados de marquises obedecendo as seguintes c~
racterísticas:

I - serão sempre em balanço;
11 - terão altura mínima de 2,50m.(dois metros

e cinquenta centímetros) contados da li -
nha do solo;

111 - a projeção da face externa do balanço dev~
rá ser no máximo igual a 50% Ccinquenta por
cento) da largura do passeio e nunca supe-
rior a 1,50m.Cum metros e cinquenta centí-
metros).

IV - nas ruas para pedestres as projeções máxi-
mas e mínimas poderão obedecer a outros p~
râmetros, de acordo com o critério a ser
estabelecido pela Prefeitura Municipal.

Art.35 - As fachadas dos edifícios quando construí-
dos no alinhamento predial, poderão ter sacadas, floreiras, caixas
para ar condicionado e brises, somente acima da marquise.

Art. 36 - Os edifícios situados nos cruzamentos dos
logradouros públicos, serão projetados de modo que, no pavimento ter
reo deixem livre um canto chanfrado de 2,00m.Cdois metros), em cada
testada, a partir do ponto de encontro das duas testadas.

SEÇÃO V

. ,\
DOS RECUOS

Art. 37 - Os recuos das edificações construídas no
:: ~_nicípio deverão estar de acordo com o d·sposto na

_2~ :~ =--~~ --:= ~ _:: e ocupação c sc~o.

fl.12
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Parágrafo Único - Os recuos para edificações nas
sedes dos demais distritos deverão cumprir o que for especificado
pelo órgão competente da Prefeitura Municipal.

SEÇÃO VI
DOS COMPARTIMENTOS

Art. 38 - O tamanho dos compartimento de habita-
ções uni familiares e coletivas estão definidas na tabela 11, em
anexo, parte integrante deste código.

SEÇÃO VII
DAS ÁREAS DE ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS

Art. 39 - Em todas as edificações será obrigató-
rio áreas de estacionamento interno para veículos, sendo:

I - As vagas para estacionamento de veículos
em edificações construídas em lotes inseridos no perímetro urbano'
da sede do Município deverão ser calculados conforme a lei de zo -
"neamento de uso e ocupação do solo.

11 - Para a s demais sedes de distritos o nú-
mero de vagas para estacionamento será especificado pelo órgão com
petente da Prefeitura Municipal.

Art. 40 - As dependências destinadas a estaciona-
mento de veículos deverão atender as seguintes exigências, além das
relacionadas no artigo anterior:

/I - Ter pe direito mínimo de 2,20m.(dois metros
I e vinte centímetro~i
~ 11 - Ter sistema de ventilação permanente·,
:\\\" lI! - Ter vão de entrada com largura mínima de

3,00m.(três metros) e no mínimo de 02(dois) vãos quando comportarem
mais de 50(cinquenta) carros;

IV - Ter vagas de estacionamento para cada carro
locadas em planta e numeradas, com largura mínima de 2,40m.(dois me
tros e G~2~enta centímetros) e comprimento mínimo de 5,Om.Ccinco me

v - Te~ o corredor de circu:ação larg~ra ~ínina
• ~~I (--eAs -e·-r. o !_- ~--- ----~----..".--'- - _ _5 c _::: __ ;:: S
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e 5,OOm.Ccinco metros), quando o local das vagas de estacionamento
formar em relação aos mesmos ângulos de 30Ctrinta graus), 45 (qua-
renta e cinco graus) ou 90Cnoventa graus), respectivamente.

Parágrafo Único - Não será permitido que as vagas de
estacionamento ocupem a faixa correspondente ao recuo obrigatório do
alinhamento predial, poderão ocupar as faixas de recuos das divisas
laterais e de fundos.

SEÇÃO VIII
DAS ÁREAS DE RECREAÇÃO

Art. 41 - As áreas de recreação em edificações cons-
truídas na sede do Município, deverão obedecer o que dispõe a lei
de zoneamento de uso e ocupação do solo, sendo:

§ lQ- Em toda a edificação com 04Cquato) ou mais
unidades residenciais, será exigida uma
área de recreação coletiva, equipada,abeE
ta ou coberta, com pe~ menos 6,OOm2 (seis
metros quadrados) por unidade habitacio -
nal, localizada em área de preferência iso
lada.

§ 2Q- Não será computada como área de recreação
coletiva a faixa correspondente ao recuo
obrigatório do alinhamento predial, porém
poderá ocupar os recuos laterais e de fun
dos, desde que sejam no térreo, abaixo des
te ou sobre a laje da garagem.

§ 3Q- As áreas de recreação coletiva ou privada
não serão computadas na área máxima edifi
cável, para efeito de coeficiente de apr~
veitamento e, em nenhuma hipótese poderão
receber outras finalidades.I~

\ "

SEÇÃO IX
DOS PASSEIOS E MUROS

i~' .e í s t eni 5íi

- " -- -- - - -:----::- -----J -- -
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a pavimentar os passeios a frente de seus lotes. Os passeios terão
a declividade transversal de 2% (dois por cento). O material usado
será de lajota de concreto com dimensão de 45cmX45cm e 3,5cm. de
espessura mínima.

§ lº - Não será permitida descontinuidade brusca no pa~
seio.

§ 2º - Quando os passeios se acharem em mau estado, a
Prefeitura intimará os proprietários a conservá-los. Se estes não
os c~nsert3rem, a Prefeitura poderá realizar o serviço, cobrando do
proprietário as despesas totais, acrescidas de 20% (vinte por cen-
to) da multa, mais 20% (vinte por cento) de administração dos ser-
viços.

Art. 43 - Os terrenos baldios situados em logradouros
pavimentados devem ter, nos respectivos alinhamentos, muros de fe
cho em bom estado e aspecto.

Parágrafo Único - O infrator será intimado a construir
o muro dentro de 30(trinta) dias. Findo este prazo, não sendo aten
dida a intimação, a Prefeitura executará as obras, cobrando do
proprietário as despesas feitas, acrescidas de 20% (vinte por cen-
to) de multa.

SEÇÃO X
aos Tapumes e Andaimes

Art. 44 - Nenhuma construção, demolição, reforma ou a-
créscimo poderá ser executada no alinhamento predial sem que seja'
obrigatoriamente protegida por tapumes que garantam a segurança de
quem transita pelo logradouro.

PARÁGRPFO ÚNICO - Enquadram-se nesta exigência todas as
obras que ofereçam perigo aos transeuntes, a critério da Prefeitu-
ra e ,obrigatoriamente todos os edifícios com mais de 02(dois) pa-
vimentos.

Art.45 - Os tapumes deverão ter altura mínima de 2,00m:
(dois metros), podendo avançar até a metade da largura do passeio,
não ::~a=êssando a 3,00 metros.

- .•. - '--------..;- - I 1CO - Serão permi tidos avanços superiores ao
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ra a. execução da obra, desde que devidamente justificados e compr~
vados pelo interessado junto a repartição competente.

Art. 46 - Durante a execução da obra ser obrigatória
a colocação de andaime de proteção do tipo IlBandejas-Salva-Vidas"
para edificios de três pavimentos ou mais.

P arágra foÚnico - As" B andejas-5a1v a-Vidas fi constarão
de um Estado horizontal de 1,20meum metros e vinte centímetros)de
largura mínima com guarda-corpo de 1,OOmeum metro), tendo inclina
ção máxima de 4S(quarenta e cinco graus).

Art. 47 - No caso de emprego e andaimes mecânicos sus
pensos, estes deverão ser dotados de guarda-corpo com altura de
1,20meum metro e vinte centímetros) em todos os lados.

CAPÍTULO 111
DASEDIFICAÇÕES RESIDcNCIAIS

Seção I
Das Residências Geminadas

Art. 48 - Consideram-se residencias gemi nadas duas
ou mais unidades de moradias contíguas que possuem uma parede co-
mum.

Parágrafo Único - A propriedade das residencias g~
minadas, só poderá ser desmembradas quando cada unidade tiver a
dimensão mínima de 6,DOm.de frente e as moradias isoladamente es-
tejam de acordo com este código.

Art. 49 - A taxa de ocupação e o coeficiente de a-
proveitamento sao os definidos pela Lei de zoneamento de uso e ocu
pação do solo para a zona onde se situa.

Parágrafo Único - Os compartimentos deverão obedecer
as condições estabelecidas na tabela I e 11 deste código.

Seção 11
Das Residências em Série Paralelas do alinha
mento predial.

Art. 50 - Considera-se residências em séries paralelas
a~ ê:~--:-~-:::=e~ial as situadas ao longo de logradouros públicos
=~-:-~:=- -- -~: ~- ===:~e de condomínio, as quais não poderão ser--===-=:- ;: :-:e.
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Art. 51 - As edificações de residências em série
paralelas ao alinhamento predial deverão obedecer as seguintes I

condições:
I - a testada será conforme tabela I dalei de uso

do solo para a zona em questão de terreno de uso exclusivo de ca-
da unidade;

11 - a taxa de ocupação e o coeficiente de apro -
veitamento são os definidos pela lei de zoneamento de uso e ocupa-
ção do solo, para a zona aonde se situarem;

111 - os compartimentos deverão obedecer as condi-
ções da tabela 11, deste código.

SEçAO 111
DAS RESIDÊ leIAS EM SÉRIES, TRA SVERSAIS AO ALI-
NHAME TO PREDIAL.

Art. 52 - Considerando-se residências em séries,
transversais ao alinhamento predial gemi nadas ou n50 em regime de
condomínio, aqueles cuja disposição exija a abertura de corredor e
acesso, não podendo ser superior a lO(dez) o número de unidade no
mesmo alinhamento.

Art. 53 - As edificações de residências em séries
transversais ao alinhamento predial deverão obedecer as seguintes
condições:

I - a testada do terreno terá no mínimo 33,OOm.
(trinta e três) metros;

11 - O acesso se fará por um corredor com a larg~
ra de no mínimo:

a - 8,OOm(oito metros), quando as edificações es
tiverem situadas em um só lado do corredor de acesso;

, b - lO,OOm.(dez metros), quando as edificações es'l~tiverem dispostas em ambos os lados do corredor de acesso.
'\

111 - quando houver mais de S(c:inco) moradias no
mesmo alinhamento, será feito um boI são de retorno, cujo diâmetro
mínimo deverá ser igual a lS,OOm.(quinze metros) de largura;

IV - possuirá cada unidade de moradia uma área
~2 -e==e-: :~ ~so exclusivo com, no mínimo as mesmas medidas da
-- -- ------- - - - -,::). C::""-- --- co So_o Dara a zona er q~estão, con 25,OOm

--- --- ----
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v - a taxa de ocupaç50 e o coeficiente de apr~
veitamento são os definidos pela Lei de Zoneamento de Uso e Ocup~
ção do Solo para a zona onde se situarem.

VI - se possuir acima de 05(cinco) unidades, de
verá haver "Play-Groundll, com área equivalente a 6,OOm2(seis) me-
tros quadrados) por unidade residenciali

VII- os compartimentos das edificações deverão
obedecer as condições estabelecidas na tabela 11, deste código.

SEÇÃO IV

DOS CONJUNTOS RESIDENCIAIS

Art. 54 - Consideram-se conjuntos residenCiais,
as edificaçôes que tenham mais de 20(vinte) unidades de moradis,'
respeitadas as seguintes condições:

I - o ante-projeto será submetido a apreciação
da Prefeitura Municipal;

11 - a largura dos acessos será determinada em
função de moradias a que irá servir;

111 - o terreno terá a área minima estabelecida
pela lei do zoneamento de uso e ocupação do solo;

IV - rleverá possuir :lPlay-ground1l, com área e-
quivalente a 6,OOm2(seis metros quadrados) por unidade residenci-aI;

.'~~fal to
: A
I •

I~r\
V - as áreas de acesso serão revestidas de as

ou similar;

VI - o terreno será convenientemente drenado;
VII - a infra-estrutura exigida é regulament~

da pela lei de parcelamento do solo urbano;
VIII - os conjuntos poderão ser constituidos de

prédios de apartamento ou de moradias isoladas;
IX - exigir-se-á doação de áreas e outras o-

brigações pela lei de parcelamento do solo urbano.

CAPÍTULO IV

DAS EDIFICAÇÕES COMERCIAIS
SEÇÃO I

-,.... ::::=-O"'~f"'\ ~"-'W "'-""""._ ••....._v c.
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Art.55 - As edificações destinadas ao comércio
em geral dever~o observar os seguintes requisitos:

I - ter pé direito mínimo de:
a. 2,50m.(Dois metros e cinquenta centíme-

tros\ quando a área do compartimento não
exceder a 25,OOm2.(vinte e cinco metros
quadrados);

b. 3,20m.(três metros e vinte centímetros)
quando a área do compartimento, estiver
entre 25,OOm2(vinte e cinco metros qua-
drados) a 75,OOm2(setenta e cinco me-
tros quadrados)i

c. 4,OOm(quatro metros), quando a área do
compartimento for superior a 75,OOm2(s~
tenta e cinco metros quadrados).

11 - ter as portas gerais de acesso ao público
cuja largura esteja na proporção de 1,OOm.(um metro) para cada
300m2(trezentos metros quadrados) da área útil, sempre respeitando
o mínimo de 1,50m.(um metro e cinquenta centímetros);

III - nas edi fi caç Õ es com erc iais, camá rea ú til in
ferior a 75,OOm2(setenta e cinco metros quadrados) e permitido a-
penas um sanitário para ambos os sexos.

a. acima de 75,OOm2(setenta e cinco metros'
quadrados) de área útil é, obrigatório a
construç~o de sanitários separados paraos
dois sexos, na proporç~o de um sanitário
para cada 300m2(trezentos metros quadra -
dos);

b. nos bares, cafés, restaurantes, confeita
rias, lanchonetes e congêneres, indepen-
dentes da área que ocupem deverá haver
sanitários separados para os dois sexos,
local~ado de tal forma que permitam sua
utilização pelo público.

IV - nos locais onde houver preparo, manipul~
_ ê::rner:os os o~sos e as oaredes até 1,50m.( um
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metro e cinquento centímetros), dever~o ser revestido com material
liso, resistente, lavável e impermeável;

v - nas farmácias, os compartimentos destinados a
guarda de drogas, aviamento de receitas, curativos e aplicações de
injeções, deverão atender as mesmas exigências do item anteriori

VI - os açougues, pe1xarias e estabe.kimentos congê
neres deverão dispor de um banheiro composto de vaso sanitário e la
vatório, sendo que este deverá ser na proporção de um para cada
150,00m2.(cento e cinquenta metros quadrados) de árEa útil;

VII - os supermercados, mercados e lojas de departa-
mentos deverão atender as exigências específicas, estabelecidas nes
te código para cada uma de suas seções.

Art. 56 - As galerias comerciais, além das disposi -
ções do presente código que lhes forem aplicáveis, deverão:

I - ter pé direito mínimo de 3,00m.(três metros);
11 ter largura não inferior a 1/12 do seu maior

percurso e no mínimo de 3,OOmCtrês metros);
111 - o atrio de elevadores que se ligar as galerias

deverá:

a.formar um remanso;
b.não interferir na circulação das galerias.

Art. 57 - Será permitida a construção de jiraus ou
mezaninos, obedecidas as seguintes condições:

I - Não deverá prejudicar as condições de ventila-
ção e iluminação dos compartimentos;

11 - O pé direito mínimo deverá ser na parte infe _
rior igual 7,00m.(sete metros).

SEÇÃO 11
DOS RESTAURANTES, BARES, CAFÉS, CONFEITARIAS, LAN-
CHONETES: E CONGÊNERES.

Art. 58 - As edificações deverão observar, no que
2 __ === -- ::==:s::ões da seção I deste capítulo.

~ - 59 - _ ::Z:--2: ....__ ..... -=-.------
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consumação não poderão ter ligação direta com compartimentos sa
nitários ou destinados a habitação.

Art.60 - Os compartimentos sanitários para o públ~
co, para cada sexo, deverão obedecer as seguintes condições:

a. para o sexo feminino, no mínimo, um vaso
sanitário e 01 lavatório para cada 50,00m2
Ccinquenta metros quadrados) de área útil;

b. para o sexo masculino, no mínimo um vaso'
sanitário, 02 mictórios e 01 lavatório para
cada 50,00m2 Ccinquenta metros quadrados)de
área útil.

CAPÍTULO V
DAS EDIFICAÇÕES INGUSRIAIS

Art. 61 - As edificações destinadas a indústrias de
verão estar de acordo com as disposições constantes na consolida _
ção das leis do trabalho, além da legislação existente para cada I

caso particular.

CAPÍTULO VI
DAS EDIFICAÇÕES ESPECIAIS

SEÇÃO I
DAS ESCOLAS E ESTABELECIMENTOS CONGÊNERES

Art. 62 - As edificações destinadas as escolas e
estabelecimentos congêneres, além das exigências do presente códi-
go que lhes couber, deverão:

I - ter locais de recreação coberto)e descober-
tos, de acordo com o seguinte dimensionamento:

a. local de recreação coberto, com área míni-
ma de 1/3(um terço) da soma das áreas das
salas de aula;

b. local de recreação descoberto, com área mí
nima, igual a soma das áreas das salas de
aula.

:r - obedecer as narras ca Sec~eta~ia de Ec~~a----- _ .... ---- :::..:::-- __c__
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SEÇÃO 11
DOS ESTABELECIMENTOS HOSPITALARES E CONGÊNERES

ARt. 63 - As edificações destinadas a estabeleci-
mentos hospitalares e congêneres deverão estar de acordo com o có
digo sanitário do Estado e demais normas técnicas especiais.

SEÇÃO 111

DOS HOT~IS E CONGÊNERES

Art. 64 - As edificações destinadas a hotéis e
congêneres deverão obedecer as seguintes disposições:

I - ter instalações sanitárias, na propor-
ção de um vaso sanitário, um chuveiro e um lavatório, no mínimo,
para cada grupo de 04(quatro) quartos, devidamente separados por
sexo;

11 -ter além dos apartamentos ou quartos,d~
pendências para vestíbulo e local para instalação de portaria e sa
la-de-estar;

111- ter pisos e paredes de copas, cozinhas,
despensas e instalações sanitárias de uso comum, até a altura míni
ma de 2,OOm.(dois metros), revestidos com material lavável e imper
meável;

IV - ter vestiário e instalação sanitária pr~
vativos para o pessoal de serviçoi

v - todas as demais exigências contidas no
código sanitário do Estado.

VI - para os quartos é obrigatório lavatório

SEÇÃO IV
DAS SALAS DE ESPETAcULOS

cinemas,
ções:

Art.65 - As edificaçôes destinadas a auditorias,
teatros e similares, deverão atender as seguintes disposi-

I - ter instalações sanitárias separadas pa
=a C2~2 sexo, com as seguintes proporções mínimas:

2. para o sanitário masculino, ,~
'um vaso,
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lugares;
b. para o sanitário feminino, um vaso e um la-

vatório para cada 100(cem) lugaresj

c. para efeito de cálculo do número de pessoas
será considerado, quando não houverem luga-
res fixos a proporção de 1,00m2(um metro q~a
drado) por pessoa.

11 - as portas deverão ter a mesma largura que a s~
ma da largura dos corredores, não podendo ser inferior a 2,00m(d~
is metros), e deverão abrirde dentro para fora;

111 - os corredores de acesso e escoamento terão lar
gura mínima de 2,00m.(dois metros) o qual terá um acréscimo de
O,Olcm.(um centímetro) a cada grupo de 10(dez) pessoas excedentes
a lotação de 150(cento e cinquenta)lugares;

IV - as circulações internas a sala de espetáculos
terão seus corredores longitudinais e transversais com largura I

mínima de 1,50m.(um metro e cinquenta centímetros);
v - as escadas deverão ter largura do corredor con

tíguOj
VI - haverá obrigatóriamente sala de espera cuja á-

rea mínima, deverá ser de 20cm.2(vinte centímetros quadrados) por
pessoa, considerando o lotação máxima.

SEÇÃO V
DAS OFICINAIS MECÂNICAS, POSTOS DE SERVIÇO

ABASTECIMENTO PARA VEÍCULOS

Art. 66 - Os prédios destinados a oficinas mecânicas
deverão obedecer as seguintes condições:;t

!~. I - ter área coberta ou não, capaz de comportar
I os veículos em reparo;

11 - ter pé direito mínimo de 3,00 metros, inclu
sive nas partes inferior ou superior dos jiraus ou mezaninos.

111 - ter compartimento sanitário e demais depen-
dências destinadas aos empregados, de conformidade com as determina
ç õ es teste código.

67 - Os postos de serviços e 2bas:ec:@en~c ::e
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veículos só poderão ser instalados em edificações destinadas ex-
clusivamente para esse fim.

Parágrafo (~nico - Serão permitidas atividades co-
merciais junto aos postos de serviços e abastecimentos, sàmente'
quando localizados no mesmo nível dos logradouros de uso público
com acesso direto e independente.

Art. 68 - Os postos de serviços e abastecimentos p~
ra automóveis só poderão ser estabelecidos em terrenos com dimen-
sões suficientes para permitir o fácil acesso.

§ 1º - Não haverá mais de uma entrada e uma saída '
com largura não superior a 6,00m(seis) metros, mesmo que a locali
da de seja em terreno de esquina e seja prevista mais de uma fila
de carros para abastecimento simultâneo.

§ 2º - Nos postos de serviços serão implantados ca-
naletas e ralos de modo a impedir que as águas da lavagem ou da
chuva possam correr para a via pública.

Art. 69 - Suas instalações deverão estar de acordo
com as normas do Conselho Nacional do Petróleo - CNP.

CAPÍTULO VII
DAS INSTALAÇOES EM GERAL

Art. 70 - As instalações hidráulicas-sanitária, de gás,
de antenas coletivas, dos para-raios, de proteção contra incêndio e
telefônicas deverão estar de acordo com as normas específicas exis-
tentes.

CAPÍTULO VIII
DOS EMOLUMENTOS, EMBARGOS E MULTAS

SEÇÃO I

DOS EMOLUMENTOS

Art. 71 - Os emolumentos referentes aos atos defini-
dos no presente código, serão cobrados em conformidade com o códi-
go tributário do Município.

SEÇÃO 11
DOS EMBARGOS

-,..-::~- _:::~C:-
.•.•. - --------,



fls.25.

ou reformas; será embargada, sem prejuízo das multas quando:

I - Estiverem sendo executadas sem o respectivo
a1var á , em itido pel.aPre f eitu ra :

11 - Estiverem sendo executadas sem responsabil~
dade do profissional registrado na Prefeitura;

lI! - Estiver em risco a sua estabilidade, com p~
rigo para o pessoal que a execute;

IV - Se for construída, reconstruída ou acrescida
em desacordo com os termos da alvará;

V - Se não for observado o alinhamento.
§ lº - ocorrendo um dos casos mencionados nes

te artigo, o encarregado da fiscaliza
ção fará embargo provisório da obra, r

por simples comunicação escrita ao
responsável técnico.

§ 2º - o auto será lavrado ao conhecimento do
infrator, para que o assine e, se rec~
SQr a isso, ou não for encontrado, pu-
blicar-se-á o auto, seguindo-se o pro-
cesso administrativo e a competente a-
ção judicial para suspensão da obra.

§ 3º - se o embargo for procedente seguir-se-
á a demolição total ou parcial da obra.

§ 4º - o embargo só será levantado após cum -
primcnto das exigências consignadas nos
autos.

SEÇÃO 111

DAS MULTAS
Art. 73 - Independentemente de outras penalidades

previstas pela legislação em geral e pelo presente código serão
aplicadas as seguintes multas, quando:

I - De 1/12 a 2 vezes o MVR (Maior Valor de Re-
fe:§-::= :_=-=~ as obras forem iniciadas sem licença da Prefeitu
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GABINETE DO PREFEITO

11 - De 1/12 a 2 vezes o MVR (Maior Valor de Refe
rência), quando as obras forem executadas em desacordo com as indi
cações apresentadas para a sua aprovaçãoj

111 - De 1/12 a 2 vezes o MVR (maior Valor de Refe-
rência), quando a edificação for ocupada sem que a Prefeitura te-
nha feito sua vistoria e expedido o respectivo certificado de con
clusão de obra;

IV - De 1/12 a 2 Vezes o MVR (maior Valor de Refe
rência), para a infração de qualquer disposição para a qual não
haja penalidade expressamente estabelecida neste código.

Art. 74 - Na imposição da multa e para graduá-Ia,
ter-se-á em vista:

a. A maior ou menor gravidade da infração;
b. As suas ciscunstâncias;
c. Os antecedentes do infrator.

Art. 75 - Imposta a multa, será o infrator intimado,
pessoalmente, ou por edital afixado no recinto da Prefeitura,a efe
tuar o seu recolhimento amigável, dentro de 10(dez) dias, findo os
quais se não atender, far-se-á cobrança judicial.

Ari. 76 - Na reincidência as multas serão cobradas
em dobro.

CAPÍTULO IX

DAS DrSPOSçÕES FINAIS

Art. 77 - Os casos omissos no presente código, se-
rão estudados e julgados pelo órgão competente aplicando-se as leI\~1.S' decretos e regulamentos especiais.

l~ Art. 78 - Todas as construções só serão liberadas ,
se suas instalações hidráulicas, elétricas e de combate a incêndio
estiverem dentro das exigências técnicas dos órgãos competentes.

Art. 79 - As penalidades por infrações e suas dispo
sições,serão impostas e cobradas de conformidade com as respecti -
vas tabelas estabelecidas pelo código tributário do Município.

Art. 80 - São partes integrantes deste código os se
:5:
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a~ TABELA I - Anexo do ato número 32 do CREA-PR.
Quadro I - Projeto Obrigatório;
Quadro IV - Elétricos e Eletr6nicos~

b~ TABELA 11 -Areas Mínimas;
Iluminação;
pé Direito Mínimo;
Revestimento;
Verga Máxima'.'

C. TABELA 111 - Área de Estacionamento Interno p~
ra veículos','

Art~ 81 - Esta Lei entrará em vigor na data d= sua publi-
cação, revogadas 3S dispasiçôes em contrário e especialmente a Lei
Municipal nº 893/87 de 24 de abril de 1;981ç

Gabinete do Prefeito Mu~icipal de Coronel Vivida, Estado
do Pa ra-iá , aos 11 (onze) dias do mês de Novembro di:; 1988, 100º da
República e 33º dJ Município~

.~JU~y
Eco~v~nir Fran:is~o Ogliari

PREFEITO MUNICIPAL

Registre-s~ e P~bliq~e-se;

Lorena Isabel Marsaro
AGENTE ADMINISTRATIVA


